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Introdução e Contextualização
Por Equipe Gabinete Ricardo Young

A cada quatro anos os paulistanos elegem 55 ve-
readores. Cada um deles representa uma parce-

la da população e traz em seu mandato objetivos e 
expectativas diferentes. Há tanto parlamentares ter-
ritoriais, eleitos quase que totalmente por uma região 
da cidade, como  vereadores e vereadoras eleitas por 
pautas específicas, representando um segmento pro-
fissional ou assunto determinado, ou ainda com te-
mas amplos e uma votação difusa por toda a cidade.

Ainda durante a campanha de 2012, o então can-
didato Ricardo Young assumiu como um dos seus 
compromissos trabalhar por mais eficiência e trans-
parência na Câmara Municipal. Ao assumir o man-
dato em 2013, sua intenção era utilizar mecanismos 
de avaliação de mandatos parlamentares para medir 
a eficiência do mandato. Porém, ainda não havia sido 
desenvolvida uma metodologia que levasse em con-
sideração todos os meandros de um mandato parla-
mentar. 

A pergunta era: diante de mandatos com perfis, 
objetivos e formas de atuação tão distintas, quais se-
riam os os indicadores adequados para uma avalia-
ção?

Com uma equipe cuja maioria estava vivendo a 
primeira experiência em um mandato parlamentar, 
logo ficou claro o desafio de encontrar métricas que 
traduzissem a complexidade da atuação de um ve-
reador. Os tipos de avaliação existentes tratavam os 
mandatos como iguais e pouco trabalham seus as-
pectos qualitativos. É mais eficiente um mandato que 
apresenta uma grande quantidade de projetos de lei 
com pouca expressão ou mandatos que influenciam 
na tramitação de projetos relevantes independente 
da autoria? A resposta foi formulada no decorrer do 
mandato: nem um e nem outro. Ficou clara a com-
plexidade do tema e logo foi identificada a neces-
sidade de ampliar as bases teóricas já existentes na 
academia. 

Com isto, o mandato contratou em 2015 a Avesso 
Consultoria, que possui uma grande experiência na 
construção e na análise de indicadores empresariais 
de sustentabilidade. O desafio estava posto: a partir 
da sua experiência, construir indicadores para a ava-
liação do mandato parlamentar, considerando os os 
indicadores de avaliações já existentes, especialmente 

aqueles formulados pelo Professor Humberto Dan-
tas, que são a base de avaliações do Voto Consciente.

O processo se iniciou com uma pesquisa biblio-
gráfica, entrevistas com a equipe do mandato e stake-
holders. Depois de um longo período de elaboração, 
a etapa seguinte foi de aplicação da metodologia 
construída, com informações referentes ao terceiro 
ano do mandato.

Logo no início, as dificuldades para a aplicação 
dos indicadores surgiram. Reunir os dados parecia 
ser uma missão relativamente simples porém, com o 
decorrer das atividades do mandato, as informações 
não foram reunidas de forma estruturada. A dinâmi-
ca da casa parlamentar traz temas que não são previs-
tos e o preenchimento dos dados e dos indicadores 
não se tornava uma prioridade diante da necessidade 
de atendê-los. Por outro lado, ficou claro o potencial 
da ferramenta produzida para apoio à gestão de um 
gabinete parlamentar. 

A questão da complexidade de avaliar manda-
tos com origens e propostas diversas, ficou atenua-
da com a opção por não ordenar os indicadores por 
importância. Com isto, quem define a importância 
de um indicador não é a ferramenta, mas o próprio 
usuário. Se para uma parte do eleitorado, é impor-
tante que um vereador apresente um grande número 
de projetos de lei, é possível dar maior peso para este 
indicador. Se outra parte considera relevante a influ-
ência que um vereador dedica em temas de discussão 
da cidade, é possível analisar os principais discursos 
e avaliar sua consistência.

Desde o início, o mandato do vereador Ricardo 
Young se dedicou a criar uma ferramenta de indica-
dores parlamentares que fosse aplicável para qualquer 
mandato, com o objetivo de deixar este legado para 
a Câmara Municipal e para os cidadãos paulistanos.

A ferramenta nasce com base em ótimas refe-
rências anteriores, apresentadas a seguir, mas não é 
um projeto fechado. A partir do momento em que a 
ferramenta for aplicada a mandatos diversos, devem 
surgir aprimoramentos que ofereçam a possibilidade 
de melhor avaliação e acompanhamento da socieda-
de e dos próprios parlamentares.
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Metodologia

Essa ferramenta foi construída com base em três 
princípios fundamentais para assegurar o exercício 
pleno da democracia:  participação cidadã, eficácia 
da representação parlamentar e da gestão pública, e 
transparência - e possibilita a vereadores e cidadãos 
acompanhar o exercício dos mandatos de forma sis-
temática. Desde que adaptada às normas regimentais 
de cada parlamento, a ferramenta pode ser aplicada 
a mandatos legislativos de municípios de qualquer 
porte ou região do Brasil. 

A ferramenta também auxilia o vereador a estabe-
lecer metas, aferir seu desempenho e gerir mudanças 
com vistas a tornar o mandato coerente com as pro-
postas apresentadas aos eleitores na campanha eleito-
ral e ao longo do exercício da atividade parlamentar.

A estruturação da ferramenta foi desenvolvida 

por meio de um processo participativo, que envolveu 
análise de estudos e iniciativas de avaliação de man-
datos legislativos, consultas a especialistas e a verea-
dores do munícipio de São Paulo.

Os conteúdos e os indicadores apresentados a se-
guir permitem acesso a informações estruturadas e 
relevantes sobre a atuação do vereador, possibilitan-
do uma análise aprimorada e autonôma por parte dos 
cidadãos. Entretanto, cabe destacar que a ferramenta 
é autoaplicativa e não se propõe a estabelecer ranking 
comparativo entre mandatos. 

O principal objetivo da ferramenta é contribuir 
para que a divulgaçãos de indicadores de monito-
ramento de mandato se torne uma prática padrão e 
frequente dos vereadores de todos os municípios bra-
sileiros.

Entre os princípios que fundamentam a democracia, os três apresentados a seguir serviram de base para a 
elaboração desta ferramenta e devem nortear os vereadores na identificação dos conteúdos a serem inseridos 
nas respostas aos indicadores. O que motivou nossa escolha é que são princípios que espelham as atividades e 
impactos de um mandato legislativo. Nesse sentido, eles oferecem orientações para assegurar a qualidade e a 
relevância das informações relatadas pelos vereadores de tal maneira a atender às expectativas e aos interesses 
dos cidadãos. Com base nesses três princípios e naquilo que apontar os indicadores, os vereadores e os cida-
dãos poderão monitorar os mandatos e acompanhar o desempenho do parlamentar.

Participação cidadã
O efetivo exercício do controle social indica o grau 

de influência e participação dos cidadãos na tomada 
de decisão dos seus representantes públicos. Sem a 
liberdade e os meios para o seu exercício, o controle 
social sobre os atos e ações dos representantes e ges-
tores públicos não se concretiza. Assim, para que os 
cidadãos possam efetivamente exercer o seu papel no 
planejamento, gestão e fiscalização de seus represen-
tantes na Câmara Municipal é necessário que tenham 
livre acesso às informações e sejam estimulados pelos 
vereadores e pelo Poder Legislativo a se engajar nesse 
processo. Em decorrência da extensão do território e 
do grande número de municípios existentes, o con-
trole social é condição essencial para a efetivação do 
estado democrático de direito no Brasil. 

Eficiência da representação parlamentar e da gestão 
pública 

A eficiência – definida como o correto uso dos re-
cursos – é um dos princípios que passaram a reger a 
Administração Pública brasileira a partir da Consti-
tuição Federal de 1988. Esse princípio constitucional 
impôs a gestores e representantes eleitos pelo voto 
direto – incluídos os vereadores – administrar os 
recursos públicos de forma adequada, profissional e 
direcionada ao atendimento das necessidades e de-
mandas dos cidadãos. Assim, é um imperativo ético 
e constitucional tornar eficiente a gestão dos recursos 
e das instituições públicas, entre elas as câmaras mu-
nicipais e os mandatos de vereadores.

(cont)

Princípios Norteadores
Acessar versão online do formulário
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Transparência e prestação de contas
A transparência e a prestação de contas são resul-

tado da luta democrática e materializam o princípio 
constitucional da publicidade na Administração Pú-
blica. Assim, aos atos e às ações do gestores públi-
cos deve ser dada ampla divulgação, pois este é um 
elemento fundamental ao efetivo controle social a 
ser exercido pelos cidadãos. É a partir do respeito à 
transparência e à prática da prestação de contas que 
o cidadão pode monitorar, fiscalizar e elaborar o seu 
julgamento sobre o desempenho dos gestores e repre-
sentantes públicos. Aplicadas aos mandatos legislati-
vos municipais, a transparência e a prestação de con-
tas permitem aos cidadãos monitorarem a coerência 
e o alinhamento entre os compromissos assumidos 
na campanha eleitoral e o exercício do mandato le-
gislativo.

Os três princípios, observados de forma conjunta 
e interdependente, geram a participação, controle so-
cial e aprimoramento da política:

Dimensões e Indicadores
A partir dos princípios, foram definidas três dimen-
sões e seus respectivos indicadores, conforme pode 
ser visto na figura abaixo. 

A dimensão Perfil e Gestão do Mandato reúne 
informações que estabelecem o contexto geral para 
a compreensão sobre o parlamentar, tais como seus 
propósitos, perfil do gabinete e governança. Esta 
dimensão contempla indicadores de governança, 
decoro parlamentar, gestão finan-
ceira, autoavaliação e gestão de 
pessoas no mandato do parlamen-
tar.

Já a dimensão Atuação legislativa 
e Fiscalização do Executivo reúne 
informações sobre as atividades 
parlamentares e desempenho do 
vereador. Contempla indicadores 
de projetos de lei, frentes, comis-
sões, audiências públicas, votações, 
fiscalização do executivo, dire-
cionamento de verba e prêmios 
recebidos.

Por fim, a dimensão Transparência, Engajamento 
e Participação Cidadã reúne informações sobre as 
ações e os mecanismos disponibilizados pelo parla-
mentar para garantir a transparência das atividades 
do mandato, assim como a participação e o envolvi-
mento dos cidadãos nas decisões a serem tomadas. 
Esta dimensão contempla indicadores de encami-
nhamento de demandas, mecanismos de engaja-
mento e acesso à informação.
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1. PERFIL E GESTÃO DO MANDATO

1.1. Filiação partidária
Relevância						    
			 
As informações sobre o partido atual e partidos que 
o Vereador já fez parte podem ajudar o cidadão 
a entender o histórico parlamentar e as linhas 
ideológicas seguidas pelo mesmo.

O atual partido do Vereador Ricardo Young é a Rede 
Sustentabilidade, da qual ele é fundador. O Vereador 
já esteve filiado aos seguintes partidos:

1.2. Proposta programática
Relevância						    
			 
A proposta programática apresenta os temas-chaves 
que o vereador se propôs a trabalhar durante seu 
mandato, dando assim a possibilidade para os 
cidadãos acompanharem o desempenho de acordo 
com os temas e compromissos estabelecidos em 
campanha.	

Seguem abaixo os 12 eixos da proposta de mandato 
do Vereador Ricardo Young. Estes eixos foram con-
densados em 5 macro eixos (Cidades Sustentáveis, 
Cidades Inteligentes, Cidades Criativas, Cidades 
Empreendedoras e Cidades Éticas).			 

1.	 Governança - Primeiro tema baseado no Progra-
ma Cidades Sustentáveis - Refere-se ao conjunto 
de processos de decisão com a participação da 
sociedade civil;		

2.	 Bens Naturais - Proteção, preservação e equilí-
brio no acesso aos bens naturais;

3.	 Igualdade, Justiça Social e Cultura de Paz - in-
centivo a comunidades inclusivas e solidárias;

4.	 Gestão Local para a Sustentabilidade - Adminis-
tração eficiente com planejamento, execução e 
avaliação;		

5.	 Planejamento e Desenho Urbano - A cidade 
planejada segundo critérios ambientais, sociais, 
econômicos, culturais e de saúde;	

6.	 Cultura para Sustentabilidade - Políticas que 
valorizam a diversidade cultural, o incentivo, a 
preservação e a transmissão das heranças cultu-
rais e artísticas;

7.	 Educação para Sustentabilidade e Qualidade de 
Vida - Promoção de valores e habilidades para 
uma vida sustentável e saudável;

8.	 Economia Local Dinâmica, Criativa e Sustentá-
vel - Condições para uma economia local que 
gere emprego sem prejudicar o meio ambiente;

9.	 Consumo Responsável e Opções de Estilo de 
Vida - Uso consciente dos recursos e um padrão 
de produção e consumos sustentáveis;

10.	  Melhor Mobilidade, Menos Tráfego - Planeja-
mento para circulação das pessoas e meios de 
transporte levando em conta o ambiente, a saúde, 
a convivência e o direito ao espaço público;

11.	  Ação para a Saúde - Condições para uma cidade 
saudável;

12.	  Do Local para o Global - Responsabilidade global 
pela paz, justiça, igualdade, desenvolvimento sus-
tentável, proteção ao clima e à biodiversidade.

Como base nos temas acima, foram aprofundados 
nos seguintes eixos ao longo do mandato:

•	 Drogadição e Morador em Situação de Rua - 
Criação de GT para discutir soluções para o 
tratamento de usuários de drogas e assistência ao 
morador de rua;

•	 Agricultura Orgânica - Criação de projeto de lei 
sobre a merenda orgânica e participação ativa na 
regulamentação da lei;

•	 Parques - Defesa da criação de novos parques.	

Apesar de não haver foco regional do mandato, o Ve-
reador se propôs a trabalhar com foco em São Miguel 
Paulista (zona leste), onde propôs criar um Plano de 
Bairro.
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1.3. Perfil de votação
Relevância						    
			 
O perfil de votação do Vereador oferece elementos 
para entender a sua origem e trajetória política, 
o perfil  dos seus eleitores e as características 
demográficas de sua votação, o que pode oferecer 
indicativos de sua atuação parlamentar.

O perfil do eleitorado do Vereador Ricardo Young 
são cidadãos de classe média, média alta e alta, com 
nível superior e residente no centro expandido da 
Capital. 

Os bairros onde o Vereador foi mais votado são: 
Indianópolis, Jardim Paulista, Pinheiros, Vila Maria-
na, Perdizes, Lapa, Bela Vista, Butantã, Saúde, Santo 
Amaro, Santana e Rio Pequeno.

1.4. Adesão às iniciativas

O Vereador Ricardo Young adere a Cartas, Princí-
pios e outras iniciativas detalhadas abaixo. Ele usa 
essas ferramentas, iniciativas e princípios como base 
para o seu mandato e usou para elaborar as propos-
tas de mandato, bem como os projetos de lei e outras 
ações ao longo dos 4 anos de mandato. 

CARTAS
Carta da Terra: A Carta da Terra é uma declaração 
de princípios éticos fundamentais para a constru-
ção, no século XXI, de uma sociedade global justa, 
sustentável e pacífica.					   

PRINCÍPIOS
Política Nacional de Mudanças Climáticas - A Polí-
tica Nacional sobre Mudança do Clima oficializa o 
compromisso voluntário do Brasil junto à Conven-
ção-Quadro da ONU sobre Mudança do Clima de 
redução de emissões de gases de efeito estufa entre 
36,1% e 38,9% das emissões projetadas até 2020.	
							     
IRBEM - Pesquisa desenvolvida pelo IBOPE e a 
Rede Nossa São Paulo que medem um conjunto de 
Indicadores de Referência de Bem-Estar no Municí-
pio e que têm por objetivo orientar ações de em-
presas, organizações, governos e toda a sociedade, 

considerando como foco principal o bem-estar das 
pessoas.	

OUTRAS INICIATIVAS
Desigualtômetro - Ferramenta criada pela Rede 
Nossa São Paulo identifica o quanto os 96 distritos da 
capital paulista são desiguais avaliando uma série de 
indicadores.		

Cidades Sustentáveis - Programa criado pela Rede 
Nossa São Paulo para oferecer aos gestores públicos 
uma agenda completa de sustentabilidade urbana, 
um conjunto de indicadores associados a esta agen-
da e um banco de práticas com casos exemplares 
nacionais e internacionais como referências a serem 
perseguidas pelos municípios.		

Relevância						    
			 
As adesões à iniciativas externas podem mostrar 
compromissos e propósitos do mandato do 
parlamentar.	
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1.5. Estrutura do gabinete Relevância						    
			 
O número total de empregados apresenta a 
estrutura e tamanho da equipe do gabinete.  A 
discriminação desses dados por gênero, faixa 
etária, escolaridade, região e grupos minoritários 
permite uma maior compreensão do perfil da equipe 
e da representação destes aspectos em todo o  
gabinete.	

O gabinete do Vereador Ricardo Young possui 18 
funcionários, entre eles 16 assessores e 2 estagiários.
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1.6. Medidas disciplinares recebidas pelo Vereador Relevância						    
			 
A quantidade e gravidade de medidas disciplinares 
recebidas pelo Vereador pode indicar a capacidade 
da gestão do parlamentar de garantir que as 
atividades do mandato satisfaçam parâmetros legais 
de desempenho.	

O Vereador Ricardo Young sofreu uma representa-
ção perante a Corregedoria da Casa, por declarações 
feitas durante período de sua licença.

A acusação estava baseada na suposta quebra de 
decoro por declarações feitas pelo Vereador, que en-
contrava-se licenciado. O Vereador apresentou defe-
sa técnica e a Corregedoria arquivou a representação 
por falta de elementos que justificassem a acusação

1.7. Financiamento de campanha

Relevância						    
			 
Contribuições diretas ou indiretas a campanhas 
políticas podem acarretar riscos de corrupção, já que 
podem ser usadas para influenciar indevidamente 
ou corromper o processo político. O perfil do 
financiamento da campanha do parlamentar pode 
oferecer elementos importantes para análise por 
parte do cidadão sobre o grau de independência, 
vinculação indevida e compromisso do vereador 
com as causas públicas ou eventuais interesses 
privados.	

O volume total de recursos recebidos em campanha 
referentes a última eleição foi de R$ 934.574,98.
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1.8. Prestação de contas financeira do mandato
Relevância						    
			 
As prestações de contas financeiras fornecem um 
perfil econômico do mandato do parlamentar para 
acompanhamento dos cidadãos.	

* O padrão do chefe de gabinete não está incluído no custo do gabinete. Os valores de remuneração informados são brutos. 
Sobre ele incide os descontos de imposto de renda, INSS, e para alguns casos, vale-transporte. Para os reembolsos das NFS-e 
- Nota Fiscal Serviços eletrônica, há o desconto do crédito que a prefeitura de São Paulo já faz para o contribuinte, através da 
Nota Fiscal Paulistana.
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1.9. Planejamento, auto-avaliação e monitoramen-
to do mandato Relevância						    

			 
A realização de planejamentos, auto-avaliações 
e monitoramentos do mandato permitem que o 
parlamentar e sua equipe tenham mais clareza 
dos objetivos do mandato, assim como das ações 
que devem ser realizadas para atingir as metas 
desejadas.	

PRÁTICAS DE PLANEJAMENTO

Imersões de Planejamento Semestrais - Todo início 
de semestre a equipe inteira do mandato se reúne 
para um planejamento. Sendo que as imersões de 
janeiro são dedicadas a avaliação do ano anterior, 
análise de cenários, priorização de atividades do 
ano, planos de trabalho, acordos de equipe e distri-
buição de tarefas. As imersões de julho são geral-
mente, mais rápidas e dedicadas ao realinhamento 
das ações.  As imersões variam de 8h a 24h de traba-
lho. A equipe conta com uma pessoa destacada para 
organizar a programação, atividades e resultados do 
planejamento. As imersões de planejamento têm o 
objetivo de preparar a equipe para os desafios dos 
meses que se seguem, por isso em algumas ocasi-
ões algumas atividades que fortaleçam o espírito de 
equipe são necessárias, bem como práticas de diálo-
go, escuta empática e comunicação não-violenta que 
nos permite reconhecer os sentimentos e as necessi-
dades subjacentes uns dos outros, e assim formular 
pedidos mais precisos, objetivos e desvencilhados de 
subjetividades. 

Levantamento de Demandas - Geralmente o pla-
nejamento é precedido por uma consulta à equipe 
sobre as principais demandas a serem trabalhadas 
no planejamento. Essa consulta algumas vezes é feita 
por entrevistas rápidas outras vezes por meio de 
formulário eletrônico. As contribuições são sistema-
tizadas e embasam a metodologia desenvolvida para 
o planejamento.	
					   
Metodologias - Toda imersão de planejamento conta 
com uma metodologia específica desenhada para 
atender as necessidades do momento do mandato, 
mas algumas práticas são recorrentes e inevitáveis 
como: Método Zopp de Planejamento e Visualização 
e Sistematização por Tarjetas, Divisão em Grupos de 
Trabalho que variam de processos mais autogestio-
nados como um Openspace a processos mais rígidos 
como preenchimento de um quadro de ação conjun-
ta, Exercícios Sistêmicos de Cenários que ajudam a 
perceber como a equipe e os indivíduos se sentem 
em reação a cada cenário; Investigação Apreciativa.

Grupos de Trabalho - Geralmente os grupos de 

trabalho que se formam nas imersões de planeja-
mento continuam organizados ao longo da realiza-
ção das tarefas, ou pelo menos cientes de que essa 
tarefa compreende àquelas pessoas. De modo que 
em dados momentos os grupos também realizam 
pequenos planejamentos, e ajustes nos cronogramas 
e objetivos.						    

PRÁTICAS DE MONITORAMENTO E AVALIA-
ÇÃO EXTERNA

Imersões de Planejamento Semestrais

Descrição: a maioria das imersões de planejamento 
há um momento para avaliação das atividades do 
mandato do período anterior. Em função das de-
mandas e escassez de tempo, as avaliações acabam 
sendo tratadas mais superficialmente do que o ne-
cessário para uma reflexão mais aprofundada, sobre 
as práticas. 

Funcionamento: Geralmente são levantadas as ativi-
dades realizadas, e elas são localizadas num gráfico 
que descreve um gradiente que vai de resultados me-
nos satisfatórios até os mais satisfatórios. Em segui-
da coletivamente identificam-se padrões de com-
portamento e procedimento entre as atividades mais 
e menos sucedidas, obtendo assim aquelas práticas 
que devemos incentivar e aquelas que precisamos 
mudar na equipe.
	
Reuniões Semanais de Equipe

Descrição: Toda segunda-feira a equipe se reúne 
para informes, alinhamento, priorização e organiza-
ção do trabalho da semana, e eventualmente deci-
sões coletivas de emergência			 

Funcionamento: As reuniões semanais têm mais 
cunho organizativo, mas tem um grande fator de 
avaliação uma vez que concentra com mais viva-
cidade as reflexões acerca das práticas e atividades 
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diárias. Não existe uma propriamente um procedi-
mento para essa avaliação, mas conversas espontâ-
neas a partir de provocações, dilemas e questões do 
dia-a-dia.		

Sistema de Gestão

Descrição: Desde os primeiros meses de mandato foi 
desenvolvida uma ferramenta online de gestão e mo-
nitoramento de atividades do mandato, entretanto, 
seu uso foi tornando-se obsoleto. A ferramenta onli-
ne permite uma gestão descentralizada de grupos de 
trabalho, mas justamente a falta de alguém da equipe 
com o papel de centralizar a responsabilidade sobre 
as informações para manter a ferramenta atualizada, 
fez com que sua utilidade minguasse paulatinamen-
te. 

Funcionamento: É um ambiente virtual que concen-
tra documentos, contatos, produtos dos planejamen-
tos, fluxograma e organograma, veja mais abaixo.		
	
Alô Político

Descrição: O Alô Político é um sistema contratado 
pelo mandato que vincula contatos com demandas, 
de modo que cada atividade pode ser atribuída a um 
cidadão ou um conjunto de cidadãos relacionados a 
diferentes temas, facilitando assim tanto a gestão das 
atividades quanto a comunicação com o cidadão. É 
o sistema em uso no momento, mas em função dos 
mesmos motivos citados anteriormente, tem sido 
uma ferramenta subutilizada.			
Funcionamento: Cada assessor tem um login de 
acesso e pode inserir contatos e demandas. Am-
bos são tagueados por temas. Toda atualização da 
demanda pode ser compartilhada diretamente nos 
e-mails dos envolvidos, sejam assessores ou cida-
dãos, permitindo o registro das atividades como um 
protocolo de processo.  	
		
Consultoria em Design de Serviço Público e melhoria 
contínua de processos de gestão
		
Descrição: Em 2013 o mandato contratou uma con-
sultoria especializada em Design de Serviço Público 
com a função de auditoria externa sobre os proces-
sos de gestão do gabinete. Os produtos da consulto-
ria foram um conjunto de práticas para melhorar a 
experiência do cidadão em contato com o mandato. 
Entre eles um mapeamento de todos os pontos de 
relacionamento, uma reorganização das atividades 

legislativas com base na análise do regimento in-
terno, um mapeamento das estruturas da Câmara 
Municipal, e um conjunto de soluções e sugestões 
para gestão 

Funcionamento: Análise de documentos, entrevistas 
com a equipe, e proposições.		

ÓRGÃO EXTERNOS DE MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO

Formulário de Avaliação Externa de Atividades

Descrição: É um formulário online enviado para os 
participantes dos eventos inscritos na lista de pre-
sença, com três perguntas rápidas, sobre coerência, 
relevância e eficiência do evento.

Funcionamento: As respostas são recebidas e siste-
matizadas e as críticas e contribuições mais relevan-
tes são levadas para as reuniões de equipe ou para 
a organização dos próximos eventos. Infelizmente, 
o processo completo de avaliação e melhoria contí-
nua só aconteceu uma vez, através da consultoria do 
Candido Azevedo. 

Ombudsman Parlamentar

Descrição: O Ombudsman parlamentar é uma fun-
ção destacada a uma pessoa da Equipe para avaliar, 
analisar e compreender a atuação do mandato a par-
tir de um olhar externo. Ele está atento à experiência 
do cidadão em contato com o mandato, suas mani-
festações, críticas, sugestões. Monitora os pontos de 
contato do mandato com a sociedade sejam virtuais 
ou presenciais. 

Funcionamento: O Ombudsman, monitora redes so-
ciais, eventos, e-mails, recebendo e percebendo quais 
são pontos de atenção nos quais o mandato precisa 
melhorar. A partir desses pontos gera uma coluna 
quinzenal que é publicada nas redes do Vereador, 
as colunas são discutidas nas reuniões de equipe 
para gerar reflexão e mudanças de padrões quando 
necessário. Durante os primeiros meses, o papel do 
ombudsman foi bastante produtivo, mas devido a 
dificuldade em partilhar e tratar os temas durante as 
reuniões de equipe a função perdeu seu potencial de 
monitoramento. 	
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Conselho da Transparência

Descrição: O Conselho da Transparência reúne 
quem já passou pelo Poder Público, pelo setor 
empresarial e até membros de ONGs da Educação, 
Cultura e Sustentabilidade. O grupo atua na avalia-
ção do mandato. 1) Identificar e debater os princi-
pais aspectos relacionados ao mandato sob a ótica 
de diferentes setores da sociedade; 2) Garantir total 
transparência nas ações e informações do trabalho 
parlamentar; 3) Conhecer as principais demandas 

oriundas dos segmentos representados no Conselho; 
4) Acolher propostas e opiniões dos setores alinha-
dos à Agenda da Sustentabilidade
 
Funcionamento: O conselho se propõe a se reunir 
semestralmente. A reunião é dividida em duas par-
tes: Na primeira parte uma apresentação das ativi-
dades do semestre anterior, reflexões e questiona-
mentos por parte do Vereador e equipe e na segunda 
parte comentários, sugestões questionamentos livres 
dos conselheiros.		

1.10. Rotatividade da equipe
Relevância						    
			 
Uma alta taxa de rotatividade de empregados pode 
ser indicativa de incertezas e insatisfação ou sinalizar 
a necessidade de uma mudança fundamental na 
estrutura do gabinete. A rotatividade gera mudanças 
no capital humano e intelectual da equipe e pode ter 
um impacto negativo na sua produtividade.	

Durante o período em análise, um funcionário foi 
desligado da equipe do gabinete do Vereador Ri-
cardo Young. Este funcionário ocupava o cargo de 
assistente parlamentar com a função de apoio ao 
administrativo do gabinete e à recepção.

1.11. Relacionamento entre Vereador e equipe
Relevância						    
			 
Encontros frequentes do Vereador com a equipe 
podem melhorar a comunicação interna do gabinete, 
motivar os funcionários e aprimorar os processos de 
trabalho, gerando assim melhoria do desempenho do 
mandato do parlamentar.	

Os mecanismos disponibilizados para encontro do 
Vereador com sua equipe são:

Reuniões de equipe (semanais);
Reuniões de planejamento do mandato (semestrais)
Confraternizações (anuais)

1.12. Avaliação de desempenho da equipe
Relevância						    
			 
As análises de desempenho auxiliam no 
desenvolvimento pessoal dos funcionários e 
contribuem tanto para a gestão de competências 
como para o fortalecimento do capital humano 
da equipe. Promovem, também, a satisfação dos 
empregados, elemento associado a melhorias no seu 
desempenho. Esse indicador revela, indiretamente, 
como o parlamentar trabalha para monitorar 
e manter os conjuntos de habilidades de seus 
empregados.	

Não há um processo formal de avaliação de desem-
penho dos funcionários. As avaliações realizadas são 
eventuais e pontuais e sem um método específico.

1.13. Capacitações e aprimoramentos oferecidos 
pelo gabinete

Relevância						    
			 
A oferta de treinamentos que ampliem a base de 
conhecimentos dos empregados, é um elemento 
fundamental para o desenvolvimento da equipe 
do parlamentar. O acesso à oportunidades de 
treinamento pode também garantir a igualdade de 
oportunidades no local de trabalho.

Os temas tratados nos treinamentos oferecidos pelo 
gabinete foram: Orçamento e LDO. Os temas tra-
tados nos treinamentos externos ao gabinete são: 
Políticas Públicas, Política e complexidade.

20% do total de funcionários do gabinete participou 
dos treinamentos internos, e 30% dos treinamentos 
externos. Não há monitoramento de média de horas 
de treinamento por funcionário.
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1.14. Prêmios e homenagens recebidas
Relevância						    
			 
Quando isentas de interesses político partidários, 
a quantidade de prêmios e homenagens recebidas 
pelo Vereador pode demonstrar reconhecimento 
da sociedade pelos  trabalhos e atividades do 
parlamentar.	

O Vereador Ricardo Young não recebeu prêmios 
e homenagens em relação às suas atividades como 
parlamentar.

2. ATUAÇÃO LEGISLATIVA E FISCALIZAÇÃO

2.1. Posicionamento e poder de influência política 
em temas relevantes

Relevância						    
			 
Este indicador possibilita avaliar o conteúdo e a 
efetividade do posicionamento do vereador sobre 
temas relevantes para o desenvolvimento e/ou para 
a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos que 
vivem no município.

Uber X Táxis	

Posicionamento político do Vereador no tema: O 
ano de 2015 foi marcado por muitos conflitos na 
Câmara Municipal de São Paulo envolvendo taxistas 
e motoristas do aplicativo de ‘caronas pagas ‘ Uber. 
Enquanto uma parcela dos Vereadores se posicionou 
incondicionalmente a favor dos taxistas e outra se 
manteve neutra na discussão, o Vereador Ricardo 
Young procurou observar a questão de forma mais 
profunda. Este olhar fez com o posicionamento do 
Vereador fosse de que não havia como defender 
um lado ou outro. A entrada do aplicativo na cida-
de prosperava (e segue prosperando) porque havia 
uma demanda reprimida no transporte individual 
da cidade. Ouvindo os envolvidos no tema o man-
dato compreendeu que essa demanda era mantida 
por interesses daqueles que eram detentores dos 
alvarás que existem na praça. Por isso propôs o PL 
416/2015, que provocaria um recadastramento de 
todos os alvarás e possibilitaria a análise da quanti-
dade real necessária para atender as necessidades da 
cidade de São Paulo. O Vereador fez diversos posi-
cionamentos em plenário sobre o tema o PL e seu 
entendimento do assunto tiveram boa visibilidade 
na mídia. 				  

Resultados concretos do posicionamento do Vere-
ador no tema: O projeto de lei 416/2015 ainda está 
tramitando na Casa, mas nos decretos e resoluções 
já apresentados pelo Executivo sobre o tema pode-
mos ver elementos do PL que foram aproveitados 
pelo Executivo. Temos a percepção de que foi o PL 
que inspirou estes pontos porque quando em estágio 
de elaboração o texto do PL foi enviado à Secretaria 
de Transportes e o Vereador Ricardo Young chegou 
a tratar do conteúdo formalmente com o Secretário 
Jilmar Tatto e informalmente com o prefeito Fer-

nando Haddad. Seguem abaixo os pontos que con-
sideramos terem sido inspirados em ideia do PL. - a 
necessidade de CONDUTAX para os motoristas de 
serviços como a UBER, - credenciamento de empre-
sas como a Uber na prefeitura como Operadoras de 
Transporte Credenciadas (OTCs), como uma plata-
forma de empresas com essa atividade.	
			 
Zoneamento	

Posicionamento político do Vereador no tema: O 
mandato recebeu grupos da sociedade civil e ouviu 
suas demandas sobre o projeto 272/2015, da Lei de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. Com base 
nestes diálogos e em um estudo intenso do texto, 
foram propostas mudanças que objetivam princi-
palmente resguardar as ZEPAM’s (Zona Especial de 
Proteção Ambiental) e os serviços ambientais presta-
dos por estas áreas. 	

Resultados concretos do posicionamento do Vere-
ador no tema: Dentre as propostas de mudança de 
mapa e texto, algumas já foram acatadas em 2015 
e outras ainda podem ser aproveitadas em 2016. 
Seguem abaixo as propostas já incorporadas ao texto. 
Garantia da Zona Exclusivamente Residencial no 
Jardim Prudência, garantia do Parque Jardim Gueda-
la, contribuição para uma solução intermediária para 
a Rua São Benedito, incorporação de zona corredor 
na Rua Bento de Andrade, garantia de participação 
popular em caso da instalação de equipamentos 
públicos em áreas verdes, inclusão de diretriz de 
sustentabilidade na lei, ponderação para árvores de 
compensação ambiental nos pontos para a Quota 
Ambiental.			 
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Participação cidadã (Eu voto)	

Posicionamento político do Vereador no tema: Em 
dezembro de 2014 nosso mandato estreitou a rela-
ção com a Open Knowledge Brasil com o objetivo 
de ajudar na construção da plataforma #EuVoto. 
Trata-se de uma ferramenta, que permite ao cidadão 
votar “SIM”, “NÃO” ou “ABSTENÇÃO” nos princi-
pais projetos em tramitação na Câmara Municipal 
de São Paulo. A plataforma entrou no ar em 2015 e 
o mandato seguiu auxiliando a organização na inter-

locução com os demais Vereadores. 			 
	
Resultados concretos do posicionamento do Verea-
dor no tema: No final de 2015 a ferramenta #EuVoto 
tornou-se junto com o site Votenaweb um disposi-
tivo oficial de acompanhamento e participação po-
pular na atividade legislativa. Entendemos que nossa 
atuação como ‘porta de entrada’ para a organização 
teve papel importante neste desfecho.	

2.2. Presença e atuação em Frentes Parlamentares

Relevância						    
			 
As Frentes Parlamentares são suprapartidárias 
(formadas por diversos partidos) e destinam-
se a aprimorar a legislação referente a um tema 
específico. A participação do vereador nas Frentes 
Parlamentares pode indicar a sua capacidade de 
diálogo com outros pares e a abrangência temática 
do seu mandato.

2.3. Presença e atuação em Comissões

Relevância						    
			 
As comissões são órgãos colegiados e tem como 
principais funções avaliar e dar pareceres sobre 
os projetos de lei antes da votação em plenário 
e investigar (CPI) atos e fatos envolvendo o 
Poder Público (Executivo ou Legislativo). Embora 
a definição da composição das comissões deva 
respeitar o princípio da proporcionalidade, 
a participação do vereador nas comissões 
parlamentares é um indicativo da relevância, 
consistência e eficácia do mandato.

As ausências do Vereador nas Comissões foram justificadas com as participações em eventos internacio-
nais representando o Poder Legislativo Municipal e o suplente (Claudio Fonseca) assumiu.
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2.4. Presença e atuação em audiências públicas

Relevância						    
			 
A presença e a atuação em audiências públicas - 
um dos poucos mecanismos de escuta aberto à 
participação direta dos cidadãos - pode indicar o 
compromisso do vereador com a efetiva participação 
popular na vida do Legislativo Municipal. 

O Vereador Ricardo Young participou de duas audiências públicas relevantes.

2.5. Presença em votações

Relevância						    
			 
A assiduidade nas votações em plenário dá a 
dimensão do compromisso do Vereador com o 
processo legislativo e indica as suas posições sobre 
temas que impactam os rumos do município. 

Do total de sessões ordinárias (101 sessões), o Vere-
ador Ricardo Young esteve presente em 63, ou seja, 
62%.

Em 16 sessões (16% do total de sessões) ele recebeu 
licença para desempenho de missões temporárias 
de interesse do Município. Em 21 sessões (21% do 
total de sessões) ele recebeu licença para tratar de 

interesses particulares. Em 1 sessão (1% do total de 
sessões) ele recebeu licença por motivo de doença.

O Vereador esteve ausente do Plenário por 28 dias 
e mais 1 (um) mês que se licenciou para que o 
seu Suplente Vereador Claudio Fonseca pudesse 
participar das Discussões do Plano Municipal de 
Educação.
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2.6. Coerência das votações e alinhamento progra-
mático

Relevância						    
			 
A coerência entre a posição do vereador - 
manifestada pelo voto - com as propostas 
apresentadas quando de sua candidatura ou ao 
longo do exercício do mandato indica alinhamento 
programático e o respeito que o parlamentar 
tem pela vontade manifesta dos cidadãos que 
o escolheram para representá-lo no Legislativo 
Municipal.	  

Grande parte das votações que ocorrem em plenário 
são realizadas de forma simbólica. Isso quer dizer 
que a matéria é colocada em votação e se ninguém 
manifesta o voto contrário ela é aprovada. Então 
pode ocorrer de o Vereador por algum motivo não 
estar em plenário no momento, por uma ausência 
temporária, mas sua presença já ter sido registrada 
naquela sessão. Desta forma, em registro oficial ele 
terá votado favorável a matéria em questão. 

Houve situações como esta ao longo do ano, como 
quando, por exemplo, foi aprovada em votação 
simbólica o PL 238/2012, do Vereador Nelo Rodolfo 
(PMDB), que “institui a obrigatoriedade do forne-
cimento de sacolas plásticas e serviço de acondicio-
namento de mercadorias em supermercados, hiper-
mercados, atacadistas e estabelecimentos varejistas”. 

O PL está claramente desalinhado à filosofia do 
mandato e a inúmeros posicionamentos que o 
Vereador Ricardo Young fez, contrários à distribui-
ção gratuita de sacolas plásticas nos supermercados 
e afins. Contudo, na 270ª sessão extraordinária, 
realizada em 7/10/15, quando o PL foi aprovado 
em 1ª discussão em votação simbólica, a presença 
do Vereador estava registrada e ele não registrou o 
voto contrário, provavelmente por estar ausente do 
plenário naquele momento. Desta forma, efetiva-
mente pode-se considerar que ele votou favorável à 
matéria.

Nas demais situações, especialmente em projetos 
mais polêmicos, o mandato prima por analisar a 
questão em todos os seus prismas, para então definir 
o voto do Vereador, o que está alinha à filosofia que 
o Vereador defende desde a campanha de não se ater 
à polarização oposição X situação. 

Como exemplos podemos citar o PL 59/2015, do 
executivo, que alterava a alíquota do Imposto Sobre 
Serviços (ISS) para algumas atividades na cidade. Na 
259ª sessão extraordinária, realizada em 24/9/2015, 
este projeto foi aprovado em votação nominal e o 
Vereador votou favorável ao texto, por considerar 
que as reduções de imposto propostas poderiam 
ser positivas e atrair novos negócios para a cidade. 
Sendo assim, votou alinhado ao Executivo. 

Já em 21/12/2015, quando foi votado o PL 538/2015, 
do orçamento de 2016 da cidade de São Paulo, o 
Vereador votou contrário, por considerar que a 
proposta não contemplava aspectos importantes, 
como o reforço de verba para a Secretaria de Meio 
Ambiente, entre outros aspectos. Ou seja, votou 
contrário ao Executivo.
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2.7. Discursos e manifestações

Relevância						    
			 
A coerência entre a posição do vereador - expressa 
pelo conteúdo de seus discursos e manifestações 
- com as propostas apresentadas quando de sua 
candidatura ou ao longo do exercício do mandato 
indica alinhamento programático e o respeito que 
o parlamentar tem pela vontade manifesta dos 
cidadãos que o escolheram para representá-lo no 
Legislativo Municipal.	  

Os principais temas abordados nos discursos reali-
zados pelo Vereador foram:

Parques / Questões ambientais da cidade - De oito 
falas de pequeno e grande expediente realizadas 
pelo Vereador, quatro abordam parques e temas 
ambientais da cidade, como as regras de compensa-
ção ambiental. Ricardo é um Vereador que se elegeu 
pautado nos temas da sustentabilidade e por isso é 
possível considerar que as manifestações são coeren-
tes com o ‘prometido’ em campanha.	

Lei de Zoneamento - Nos posicionamentos refe-
rentes à Lei de Zoneamento, o Vereador sempre 
primou pela defesa das Zepam’s (Zonas Especiais de 
Proteção Ambiental), por isso pode-se considerar 
também que são posicionamentos condizentes com 
a defesa das pautas da sustentabilidade.		
					   
Não foram consideradas neste indicador as falas 
de liderança, apenas as falas do pequeno e grande 
expediente.

Discursos do Vereador
4/2 - 191ª Sessão Ordinária - Chegou a vez do Vere-
ador no pequeno expediente, mas o Vereador estava 
de licença
12/2 - 195ª Sessão ordinária - Chegou a vez do Vere-
ador no pequeno expediente, mas o Vereador estava 
de licença
26/2 - 199ª Sessão Ordinária - O Vereador falou no 
pequeno expediente

3/3 - 200ª Sessão Ordinária  - O Vereador falou no 
grande expediente
10/3 - 203ª Sessão Ordinária - O Vereador falou no 
pequeno expediente
26/3 - 210ª Sessão Ordinária - O Vereador foi cha-
mado no pequeno expediente, mas não utilizou o 
espaço, provavelmente por não estar em plenário no 
momento em que foi chamado. Na ata esta situação 
registra-se como ‘desistência’.
7/4 - 212ª Sessão Ordinária - O Vereador falou no 
pequeno expediente
23/4 - 218ª Sessão Ordinária - O Vereador falou no 
pequeno expediente
30/4 - 221ª Sessão Ordinária - O Vereador foi cha-
mado no pequeno expediente, mas não utilizou o 
espaço, provavelmente por não estar em plenário no 
momento em que foi chamado. Na ata esta situação 
registra-se como ‘desistência’.
21/5 - 230ª Sessão Ordinária - O Vereador falou no 
pequeno expediente
4/8 - 246ª Sessão Ordinária - O Vereador falou no 
pequeno expediente
27/8 - O Vereador Suplente Claudio Fonseca falou 
no pequeno expediente
8/9 - 258ª Sessão ordinária - O Vereador Suplente 
Claudio Fonseca falou no pequeno expediente
24/11 - 280ª Sessão Ordinária - O Vereador falou no 
pequeno expediente
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2.8. Requerimento de informações ao executivo

Relevância						    
			 
O uso ativo deste mecanismo indica que o vereador 
está exercendo ou não uma das principais funções 
do mandato legislativo: fiscalizar os atos do Poder 
Executivo.	  

O Vereador solicitou um total de 23 requerimentos e 
informações do Executivo.

Conteúdo dos requerimentos e informações do Exe-
cutivo solicitados (mais relevantes)
Requerimento/informação solicitada
Conteúdo
1) Oficio 154/2015
Secretaria de Municípios e Negócios Jurídicos
Informação referente ao corte da árvore  Flam-
boyant
2) Oficio 156/2015
SEHAB
Informação referente a situação do Programa Ma-
nanciais
3) Oficio 157/2015
Gabinete Prefeito
Solicitação de Audiência para tratar do PL 451/2013
Oficio 158/2015
4) SMVMA
Solicitação que a Pasta disponibilize um dos quadros 
para acompanhar as reuniões da Frente Parlamentar
5) Oficio 160/2015
Ministério Publico do Meio Ambiente
Informação referente ao Decreto 55.955/2015
6) Oficio 162/2015
COHAB
Regularização de Calçada
7) Oficio 163/2015
SMADS
Desaparecimento de Moradores em Situação de Rua
8) Oficio 164/2015
Secretaria de Obras
Informação referente ao corredor Inajar de Souza
9) Oficio 165/2015
SMVMA
Informação Referente remoção de arvores na cidade
10) Oficio 166/2015
Secretaria Municipal do Governo
Solicitação de assento no GTAU
11) Oficio 168/2015
Subprefeitura Cidade Ademar
Informação sobre terreno invadido

12) Oficio 169/2015
CETESB
Licenciamento Ambiental do Residencial Espanha
13) Oficio 178/2015
GCM Ambiental
Reforço de policiamento
14) Oficio 179/2015
Secretaria de Segurança Urbana
Reforço de policiamento
15) Oficio 180/2015
SMVMA
Reforço de policiamento
16) Oficio 181/2015
Secretaria Licenciamento
Solicitação de processos do Pq. Augusta
17) Oficio 185/2015
SMVMA
Informação Referente ao FEMA - Fundo Especial do 
Meio Ambiente
18) Oficio 187/2015
SEHAB
Informação Referente DUP - Parque dos Búfalos
19) Oficio 189/2015
Ministério Publico do Estado de São Paulo
Solicitação Cópia do processo Referente transferên-
cia de Alvarás
20) Ofício 192/2015
CETESB
Solicitação Informação Sobre construção no Parque 
dos Búfalos
21) Oficio 193/2015
SMVMA
Solicitação Informação Sobre construção no Parque 
dos Búfalos
22) Oficio 195/2015
GCM Ambiental
Solicitação Informação Sobre construção no Parque 
dos Búfalos
23) Oficio 199/2015
Subprefeitura São Miguel
Alteração de Emenda Parlamentar
		



21

2.9. Vistorias a unidades e equipamentos públicos

Relevância						    
			 
O uso ativo deste mecanismo indica que o vereador 
está exercendo ou não uma das principais funções 
do mandato legislativo: fiscalizar os atos do Poder 
Executivo.	  

Principais vistorias/visitas/diligências realizadas 
pelo Vereador (Clique para acessar as fotos):

1.	 Visita ao Parque Vila Ema - Individual

2.	 Centro de Recuperação e Educação Nutricional - 
Individual

3.	 Encontro de Jovens Transformadores - Individual

4.	 Diálogo internacional sobre Práticas Políticas 
Transformadoras no Centro Cultural - Individual

5.	 Reinauguração da Praça Vladimir Herzog - An-
tonio Donato (PT), Gilberto Natalini (PV) e Ari 
Friedenbach (PROS) e Eliseu Gabriel (PSB)

6.	 VI Congresso Brasileiro de Jornalismo Ambiental 
- Individual

7.	 Encontros da Sustentabilidade - Individual

8.	 Reunião com SAAP - Individual

9.	 Debate sobre Democracia e Internet - Individual

10.	Roda de conversa “Política, sustentabilidade e 
complexidade - Individual

11.	19ª Conferência Nacional da Unale - CNLE

12.	Reunião com subprefeito de São Miguel - Indivi-
dual

13.	I Colóquio MSUR- Ecosistemas Urbanos y Soste-
nibilidad na Sede da CEPAL em Santiago - An-
tonio Donato (PT), Pólice Neto (PSD), Aurélio 
Nomura (PSDB)

14.	Reunião com o Secretário de Educação - Indivi-
dual

15.	Reunião do Subprefeito Lapa - Individual

16.	Visita à unidade de Vargem Grande do CPCD - 
Individual

17.	Reunião com subprefeito de Parelheiros - Indivi-
dual

18.	Visita ao córrego Agua Podre - Gilberto Natalini 
(PV) e Eliseu Gabriel (PSB)

19.	Plantio de árvores no Parque dos Búfalos - Indivi-
dual
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2.10. Emendas parlamentares de direcionamento 
de verba

Relevância						    
			 
A utilização dessa prerrogativa legal da atividade 
do vereador indica, pela análise do conteúdo e 
da destinação das verbas, qual o alinhamento 
programático do conteúdo das emendas com a linha 
de atuação do Vereador.	 

O Vereador Ricardo Young apresentou um total de 21 emendas parlamentares de direcionamento de verba.
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2.11. Elaboração e tramitação de Projetos de Lei

Relevância						    
			 
A elaboração e apresentação de projetos de lei é um 
dos indicadores mais conhecidos pela opinião pública 
sobre o desempenho e efetividade da atividade 
parlamentar. 

O Vereador Ricardo Young protocolou 24 Projetos de 
Lei.

PLs protocolados de maior relevância para a socie-
dade

301/2013 - Obriga a prefeitura divulgar os custos de 
veiculação de publicidade de propaganda por todos os 
órgãos da administração pública e indireta

765/2013 - Instalação de monitores na frota de ônibus 
informando o itinerário das respectivas linhas, locali-
zação de equipamentos de serviços público e outros

770/2013 - Cria o sistema de Taxi Compartilhado

858/2013 - Inclui o nome das bacias hidrográficas nas 
placas de ruas

276/2014 - Cria a semana global do empreendedoris-
mo

167/2015 - Cria a obrigatoriedade da elaboração 
de relatórios de emissão de gases GEE para grandes 
eventos

581/2015 - Dispõe sobre o destino de alimentos sem 
valor comercial, mas aptos para o consumo

582/2015 - Diminui o IPTU para imóveis que adotem 
medidas efetivas de uso de energia verde, economia de 
água e reciclagem

583/2015 - Limita o horário de início de competições 
esportivas nos estádios 

584/2015 - Diminui o IPTU para imóveis que pos-
suem árvores em seu terreno

585/2015 - Estabelece que no ato de entrega de novos 
móveis e objetivos pela transportadoras, a mesma 
poderá recolher os móveis usados

Dos Projetos de Lei protocolados, nenhum deles são referentes a nomes de logradouros e de espaços públicos, títulos e honrarias.

OBS: Neste indicador, optou-se por incluir todos os PL do período do mandato. Justifica-se esta escolha, pois os movimentos de tramitação 
demoram para ocorrer e transpassam o período de 1 ano estipulado como análise.
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3. TRANSPARÊNCIA, ENGAJAMENTO E PAR-
TICIPAÇÃO CIDADÃ

3.1. Instrumentos de participação cidadã

Relevância						    
			 
A criação de mecanismos (formais ou informais) para 
estimular a participação direta dos cidadãos na vida 
parlamentar indica o compromisso do vereador com 
a ampliação da capacidade do mandato de ouvir e 
estar alinhado com os anseios dos munícipes.

A principal estratégia de participação do mandato 
do Vereador Ricardo Young são as Segundas Pau-
listanas, que são rodas de conversa que acontecem 
uma segunda-feira por mês, com temas de grande 
relevância para a cidade e que contam com uma 
metodologia de diálogo que permite a participa-
ção de todos. Outras formas de participação são os 
Seminários temáticos, bem como conversas presen-
ciais e grupos de trabalho que se formam a partir dos 
eventos.

A Câmara Municipal de São Paulo possui espaços 
planejados para acessibilidade, para quem tem ne-
cessidade específicas de mobilidade, mas para neces-
sidades visuais ou auditivas geralmente é necessário 
a contratação do serviço. Em nossas atividades, não 
prevemos essa demanda, mas também nunca encon-
tramos situações que impossibilitaram a participação 
de ninguém.

SEGUNDAS PAULISTANAS

Temas abordados
•	 Diálogos sobre soluções para os serviços de 

transporte individual na cidade de São Paulo
•	 Manifestações 2015
•	 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável
•	 O que precisamos aprender com a crise hídrica?
•	 Conselhos Participativos
•	 Preparação para a COP 21
•	 Devolutiva da COP 21

Públicos atingidos
Cidadãos interessados nos temas, especialistas convi-
dados, movimentos e organizações que atuam com o 
tema, Vereadores interessados.

SEMINÁRIOS

Temas abordados
•	 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável
•	 Comunidades Terapêuticas e Empreendedoris-

mo como enfrentamento à dependência química

Públicos atingidos
Cidadãos interessados nos temas, especialistas con-
vidados, movimentos e organizações que atuam com 
o tema, Vereadores interessados.

QUERO SÃO PAULO ASSIM

Temas abordados
Existe Água em SP

Públicos atingidos
Cidadãos interessados

GRUPOS DE TRABALHO

Temas abordados
•	 Vulnerabilidade Social e Dependência Química
•	 Territórios Culturais
•	 Plano Diretor e Zoneamento
•	 Gestão Hídrica da Câmara Municipal
•	 Merenda Orgânica
•	 Mobilidade

Públicos atingidos
Cidadãos, movimentos e organizações, assessorias 
de outros gabinetes, membros do Executivo
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3.2. Recebimento e encaminhamento de deman-
das

Relevância						    
			 
A existência de fluxo (formal ou informal) para 
receber e encaminhar demandas diretas dos 
cidadãos indica o compromisso do vereador com 
a ampliação da capacidade do mandato de ouvir e 
estar alinhado com os anseios dos munícipes. 

A maior parte das demandas chegam das seguintes 
formas: Facebook, e-mail e encontros presenciais. 
Em todos os casos há um assessor responsável. No 
caso de e-mail e dos encontros presenciais, há o re-
gistro no sistema Alô Político, onde é feito o cadas-
tro do cidadão, da demanda e o acompanhamento.

O Vereador Ricardo Young recebeu um total de 80 
demandas. Deste total, 45 estão resolvidas, 13 estão 
em andamento e 22 não estão resolvidas.

As demandas mais relevantes são referentes às ques-
tões do zoneamento, e à solicitação de informações 
sobre o andamento das discussões sobre o Minho-
cão.

3.3. Participação em órgãos de gestão e represen-
tação da sociedade civil

Relevância						    
			 
A participação em órgãos de gestão e representação 
da sociedade civil indica o compromisso do 
vereador com a transparência e a ampliação 
da atuação parlamentar para além dos espaços 
institucionalizados previstos pelas leis e normas que 
regulam a atividade do Legislativo Municipal.
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3.4. Canais de acesso às informações do mandato

Relevância						    
			 
A existência de canais eficazes de acesso a 
informações atualizadas sobre o mandato é um dos 
mais importantes indicadores de transparência da 
atuação parlamentar. 

Os canais de acesso às informações sobre a ativida-
de do mandato são: site, facebook, twitter, youtube, 
e-mail e Instagram.

O site permite acesso a informações relativas à: 
equipe (salários e cargos), compras e licitações e a 
declarações dos bens do parlamentar e agenda atua-
lizada do mandato.


